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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Ofício n°. 182/2016-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 23 de março de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
Miguel Canizares Júnior 
Presidente da Câmara Municipal 
Palácio Legislativo Água Grande 
Rua Guerino Matheus, 205 Centro 
19700-000 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei n°. 	/2016. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o 
incluso Projeto de Lei, que "Autoriza o Poder Executivo Municipal a prorrogar o 
prazo da delegação dos serviços públicos de transbordo, transporte e disposição 
final dos resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), no âmbito territorial do Município, 
nos termos da Lei n° 2.913/2014", e a respectiva justificativa. 

Considerando que tal autorização deve ser vi ilizada om urgência, 
sugerimos a Vossa Excelência, se possível for, que a pr•ositur upracitada seja 
apreciada em sessão extraordinária. 

Certos da atenção de Vossa Ex• Nobres Vereadores, 
registramos nossos votos de estima e distinta 

Atenciosa 

EDINEY AV7 QUEIROZ 
nicipal CM Par:29.:2T.ti P 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n°. 	I 	, de 23 de março de 2016. 

Senhcir Presidente e Nobres Vereadores: 

A Lei Municipal n° 2.913, de 23 de setembro de 2014, autorizou o 
Poder Executivo a delegar, pelo instrumento de concessão administrativa, a 
prestação dos serviços públicos de transbordo, transporte e disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), no âmbito territorial do Município. 

O art. 3° da Lei n° 2.913/2014 estabeleceu que a concessão teria o 
prazo de 6 (seis) meses, prorrogáveis por 6 (seis) meses mediante autorização 
legislativa. Estabeleceu também que, se na vigência do contrato de concessão o 
Consórcio Intermunicipal do Vale Paranapanema (CIVAP) disponibilizasse esses 
serviços, o Município seria obrigado a fazer novos cálculos adotando o melhor 
preço. 

A empresa contratada para a execução dos serviços foi a Monte Azul 
Engenharia Ltda, da cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo, conforme consta do 
Termo de Contrato n° 059/2014 (cópia anexa). O contrato foi assinado no dia 24 de 
outubro de 2014 e vigeu até o dia 24 de abril de 2015, o qual foi prorrogado até 24 
de outubro de 2015, mediante autorização da Lei Municipal n° 2.936, de 24 de abril 
de 2015. A última prorrogação, até 24 de abril de 2016, foi aprovada pela Lei 
Municipal n° 2.959, de 21 de outubro de 2015. 

Como até o momento o CIVAP ainda não concluiu a Unidade de 
Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, o Município consultou a empresa Monte 
Azul sobre o interesse em renovar o Contrato n° 059/2014. Esta, manifestou 
interesse em renovar o referido contrato, nos termos do documento anexo. 

Diante dessa situação, encaminhamos o presente Projeto de Lei, que 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a prorrogar o prazo da delegação dos 
serviços públicos de transbordo, transporte e disposição final dos resíduos sólidos 
urbanos (lixo urbano), no âmbito territorial do Município, nos termos da Lei n° 
2.913/2014". 

As despesas decorrentes desta propositura correrão por conta das 
seguintes dotações consignadas no orçamento vigente: 02.15 (DEPARTAMENTO 
DE MEIO AMBIENTE E PROJETOS) - 02.15.01 (DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, 
PARQUES E ARBORIZAÇÃO) - 15.452.0012.2051.0000 (MANUTENÇÃO COLETA , 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS) — 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 
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Atencios 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Nos termos dos artigos 189, inciso II, 193 e 202 do Regimento Interno 
da Câmara Municipal, solicitamos de Vossa Excelência que submeta a presente 
propositura ao REGIME DE URGÊNCIA de apreciação e votação. Justificamos tal 
solicitação, em face da relevância e urgência da matéria em pauta e a fim de evitar 
perda de oportunidade na implementação de medidas urgentes e necessárias 
decorrentes desta propositura. Ou seja, a autorização deve ser viabilizada o mais 
breve possível, para que o Município realize os procedi /ritos necessários à 
prorrogação do contrato da empresa de prestação d serviços públicos de 
transbordo, transporte e disposição final dos res suos só os urba s (lixo urbano), 
no âmbito territorial do Município. A vigência do contr o termin no dia 24 de abril 
de 2016, e os procedimentos para a prorrogsevem s= providenciados com 
antecedência. 

EDINEY UEIROZ 
Pr- 	 nicipal 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI N° 	, DE 23 DE MARÇO DE 2016 

'Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
prorrogar o prazo da delegação dos 
serviços públicos de transbordo, 
transporte e disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), 
no âmbito territorial do Município, nos 
termos da Lei n° 2.913/2014. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar, por 6 
(seis) meses, o prazo da delegação dos serviços públicos de transbordo, transporte 
e disposição final dos resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), no âmbito territorial do 
Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, nos termos da Lei Municipal 
n° 2.913, de 23 de setembro de 2014. 

Parágrafo único. O Termo de Contrato n° 059/2014, objeto da 
prorrogação, foi celebrado com a empresa Monte Azul Engenharia Ltda e vigerá até 
24 de abril de 2016. 

Art. 2° As despesas decorrentes desta lei corr- 'ao por conta das 
seguintes dotações consignadas no orçamento vigente: 02. (DEPARTAMENTO 
DE MEIO AMBIENTE E PROJETOS) - 02.15.01 (DIVISÃ DE M • AMBIENTE, 
PARQUES E ARBORIZAÇÃO) - 15.452.0012.2051.0000 MANU NÇÃO COLETA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS) — 3.3.90.39.00 Outras Se' iços d- Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na 	 publicação. 
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Nestes Termos 

P. Deferimento 

Araçatuba/SP 

Monte ngenh. 	tda. 

AA MONTE AZUL ENGENHARIA LTDA. 

À 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Paraguaçu Paulista - SP 

A/C 

Depto. Municipal de Meio Ambiente e Projetos Especiais - DEMAPE 
Av. Brasil 1107 — Centro — Paraguaçu Paulista 
A/C Srta. Patrícia Barbosa Fazano Duarte 
Diretora 

  

REF.: PRORROGACÃO CONTRATUAL. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS DO MUNICÍPIO E DISTRITOS. 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 097/2014 
CONTRATO N° 059/2014 

MONTE AZUL ENGENHARIA LTDA., empresa detentora do contrato em epígrafe, 
tendo em vista seu término em 21/04/2016, comunica o interesse em prorrogá-lo a 
partir de 22/04/2016 conforme dispõe a CLÁUSULA SEGUNDA do mesmo. 

Sócio Administrador e Responsável Técnico 

MATRIZ: Travessa Ziembinski, 57 - Chácara TV - CEP 16075-5S0 - Araratilha - SP - CNP.) 00.405.527/0001-04 
Fone/Fax: (18) 3608.8998 - E-mail: contato@monteazulambiental.com.br  



Projeto de Lei: L ( )PLC ( )PEMLOM n° 

Protocolo na Câmara: . 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 2.959, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
prorrogar o prazo da delegação dos 
serviços públicos de transbordo, 
transporte e disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), 

• 	 no âmbito territorial do Município, nos 
termos da Lei n° 2.913/2014. 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística 
de Paragüaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a_ prorrogar o 
prazo da delegação dos serviços públicos de transbordo, transporte e disposição 
final dos resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), no âmbito territorial do Município da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, nos termos da Lei Municipal n° 2.913, de 
23 de setembro de 2014, 

Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 
seguintes dotações consignadas no orçamento vigente: 02.15 (DEPARTAMENTO 
DE MEIO AMBIENTE E PROJETOS) - 02.15.01 (DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, 
PARQUES E ARBORIZAÇÃO) - 15.452.0012.2051.0000 r ANUTE ÃO COLETA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS) — 3.3.90.39.00 Ou ros Se ços de -rceiros - Pessoa 
Jurídica. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na 	a de su- ublicaçâo. 

Estância Turística de Paraguaçu P sta-SP 1 de outubro de 2015. 

REGISTRADA nesta S 
Edital 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 2.936, DE 24 DE ABRIL DE 2015 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
prorrogar o prazo da delegação dos 
serviços públicos de transbordo, 
transporte e disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), 
no âmbito territorial do Município, nos 
termos da Lei n° 2.913/2014. 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística 
de Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar o 
prazo da delegação dos serviços públicos de transbordo, transporte e disposição 
final dos resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), no âmbito territorial do Município da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, nos termos da Lei Municipal n° 2.913, de 
23 de setembro de 2014. 

Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 
seguintes dotações consignadas no orçamento vigente: 02.15 (DEPARTAMENTO 
DE MEIO AMBIENTE E PROJETOS) - 02.15.01 (DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, 
PARQUES E ARBORIZAÇÃO) - 15.452.0012.2051.0000 (M UTENÇÃO COLETA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS) — 3.3.90.39.00 Outro. Servi de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na d 	 cação. 

Estância Turística de Paraguaçu Pa 	 de abril de 2015. 

Projeto de Lei. (x)PL ( )PLC ( ) 	 / í5  
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

LEI N°. 2.913, DE 23 DE SETEMBRO DE 2014 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
delegar, pelo instrumento de 
concessão administrativa, a prestação 
dos serviços públicos de transbordo, 
transporte e disposição final dos 
resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), 
no âmbito territorial do Município. 

EDINEY TAVEIRA QUEIROZ, Prefeito Municipal da Estância Turística 
de Paraguaçu Paulista, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a delegar, pelo 
instrumento de concessão administrativa, a prestação dos serviços públicos de 
transbordo, transporte e disposição final -dos resíduos sólidos urbanos (lixo urbano), 

no âmbito territorial do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 

conforme o disposto: 

I - na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e alterações, _ 

que dispõe sobre o regime de concessão e permissão de serviços públicos 
previstos no art. 175 da Constituição Federal; 

II - no edital de licitação; 

III - e nas demais normas pertinentes à matéria. 

Art. 2° Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - transbordo: ponto de destinação intermediário dos resíduos sólidos 
coletados na cidade, onde o lixo é descarregado dos veículos compactadores e, 
depois, colocados em veículo apropriado que levará os resíduos sólidos até o aterro 

sanitário; 

II - transporte: processo de transporte dos resíduos sólidos em veículo 
apropriado desde o ponto de transbordo até o aterro sanitário; 

III - disposição final: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CP40.1 	44547.30510001-93 

Av. Siqueira Campos, 1A30 — Praça Jornalista Mário Pacheco - Centro - CEP 19.700-000 
Fone: (18)3361-9100 - Fax: (18)3361-1331 — gabinetergieparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turística de Paraguaçu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n° 2.913, de 23 de setembro de 2014.   Fls. 2 de 3 

Art. 3° A delegação dos serviços públicos .autorizada por esta lei 
deverá ser precedida de licitação e a concessão terá o prazo de 6 (seis) meses, 
prorrogáveis por 6 (seis) meses mediante autorização legislativa. 

§ 1° Se na vigência do contrato de concessão, o Consórcio 
Intermunicipal do Vale Paranapanema (CIVAP) disponibilizar estes serviços, o 
Município se obriga a fazer novos cálculos adotando o melhor preço. 

§ 2° A licitação será processada na modalidade concorrência, 
adotando-se os critérios fixados na Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e alterações, com obediência às normas gerais que disciplinam as liditações e 
contratos públicos. 

§ 3° As disposições da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, e alterações, aplicam-se à licitação e também ao contrato e sua execução. 

§ 4°' O Poder Executivo fica obrigado a encaminhar mensalmente à 
Câmara Municipal um demonstrativo relativo às despesas geradas no mês anterior 
com a concessão de que trata esta lei, o qual deverá obrigatoriamente conter os 
seguintes dados com referência s aos resíduos sólidos: 

1- tonelagem diária e mensal dos resíduos coletados e transportado; 

II - valores individualizados gastos com transbordo, transporte e 
disposição final. 

Art. 4° O Poder Executivo, por intermédio do Departamento Municipal 
de Meio Ambiente e Projetos Especiais, será responsável pela regulação e 
fiscalização dos serviços públicos de transbordo, transporte e disposição final dos 
resíduos sólidos domiciliares, observada a legislação aplicável à matéria. 

Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das 
seguintes dotações consignadas no orçamento vigente: 02.15 (DEPARTAMENTO 
DE MEIO AMBIENTE E PROJETOS) - 02.15.01 (DIVISÃO DE MEIO AMBIENTE, 
PARQUES E ARBORIZAÇÃO) - 15.452.0012.2051.0000 (MANUTENÇÃO COLETA 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS) — 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Lei n° 2.913, de 23 de setembro de 2014 	 Fs. 3 de 3 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na 	ua publi 

Estância Turística de Paraguaçu Paul 	 setembro-de 2014. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Av. Siqueira Campos, 1430 — Centro — Praça Jornalista Mário Pacheco - CEP. 19.700-000 - Fone. (18) 3361-9100 

CNPJ 44.547.305/0001 -
93 - Estância Turística de Paraguaçu Paulista - Estado de São Paulo 

TERMO ADITIVO DE ATA N° 019/2016 

Que entre si fazem de um lado o Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, pessoa jurídica 

de direito público, com endereço na Av. Siqueira Campos n° 1.430, Estado de SP, inscrito no CNPJ/MF sob n
° 

 44.547.305/0001-93, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Dr. Ediney Taveira Queiroz, residente a 

Rua Tharcio Patrocínio de Campos, n° 1067, Vila Galdino, portador da Cédula de Identidade RG. n° 5 779 537 

e do CPF n° 362.887.568-49, e de outro lado a empresa Monte Azul Engenharia Ltda, Travessa Ziembinski 

n. ° 
 57. Chácara TV, na cidade de Araçatuba, no estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 

00.405.527/0001-04 , neste ato representado por seu representante Sr. Fernando Dib Daud, portador da 

cédula de identidade n.° 5.148.451, e do CPF n.° 979.877.438-87, que na melhor forma de direito, decidem 

modificar o Contrato Administrativo n.° 059/2014 — PP n.° 097/2014, entre .eles celebrados em 24/10/2014. 

objetivando contratação de empresa especializada, para prestação de serviços de transporte e 

destinação final de resíduos sólidos urbanos do município e distritos, da maneira a seguir 

convencionada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA  

1 1 — A Diretora do Departamento Municipal de Meio Ambiente e Projetos Especiais, solicitou aditamento do 

Contrato em referência, tendo em vista o aumento no transporte dos resíduos, devido a realização do 

Projeto - Cidade Limpa" e limpeza na área do transbordo, conforme Justificativa anexa, sendo necessário c 

aditamento do item, como segue: 

DESCRIÇÃO 	 1 UN QTD 

ADITIVO 
R$ UNIT R$ TOTAL 

Transporte' e Destinação final de Resíduos Sólidos 
Urbanois do Municipio e Distritos. 

TON 531,208 178,79 94 974 80 

TOTAL 
94.974,80 

CLÁUSULA SEGUNDA  

2 1 - Em razão das modificações introduzida na ata fica acertado que: 

2.1.1 - Valor do aditivo: R$ 94.974,80 (noventa e quatro mil novecentos e setenta e quatro reais e oitenta 

centavos). 
2.1.2 - O acréscimo é de 14,7591% do valor inicial do Contrato. 

2.1.3 - O valor global do Contrato constante da Cláusula Décima Segunda passa a ser R$ 804.374.74 

/ 

(oitocentos e quatro mil trezentos e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos) 

CLÁUSULA TERCEIRA  
3.1 - Ficam inalteradas as demais cláusulas da ata acima mencionada. 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Av Siqueira Campos. 1430 - Centro - Praça Jornalista Mário Pacheco -.CEP. 19.700-000 - Fone 

(18) 3361-9100 

CNPJ 44 547.305/0001-93 - Estância Turística de Paraguaçu Paulista - Estado de São Paulo 

CLÁUSULA QUARTA  

4.1 - O presente Termo 

letra b), da Lei n.° 8.666 

assinam o presente T 

idôneas e capazes. 

ditivo da a referi 	tem por fundamentação legal no disposto no artigo 65, Inc. 1 

ada pel. Lei Federal n.° 8.883/94. E, por estarem de pleno e mutuo acordo 

03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 24/02/2015 

Prefeit 
Dr. 

eia Turística de Paraguaçu Paulista - CONTRATANTE 

eira Queiroz 
ipal 

Mont 
--re-r-  ando Dib Daud 

S io-gerente 

-__CONTRATADC 

TESTEMUNHAS 

A 

RG -Lk^ 

 

g) 112,W02,  -152~d, 

RG.4 	2 '2  3d0 -  

  



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Av. Siqueira Campos, 1430 — CEP: 19700-000 — PABX.: (18) 3361-9100 

CNPJ 44.547.305/0001-93 - Estado de São Paulo 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO N° 105/2015 

Que entre si fazem de um lado o Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 

pessoa jurídica de direito público, com endereço na Av. Siqueira Campos n °  1.430, Estado de 

SP, inscrito no CNPJ/MF sob n° 44.547.305/0001-93, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Dr. Ediney Taveira Queiroz, residente à Rua Tharcio Patrocínio de Campos, n° 

1067, Vila Galdino, portador da Cédula de Identidade RG. n° 5.779.537 e do CPF n° 

362.887.568-49, e de outro lado a empresa Monte Azul Engenharia Ltda., Travessa 

Ziembinski n. °  57, Chácara TV, na cidade de Araçatuba, no estado de São Paulo, inscrita no 

CNPJ/MF sob n.° 00.405.527/0001-04, neste ato representado por seu representante Sr. 

Fernando Dib Daud, portador da cédula de identidade n.° 5.148.451, e do CPF n.° 

979.877.438-87, que na melhor forma de direito, decidem modificar o Contrato Administrativo 

n.° 059/2014 — PP n.° 097/2014, entre eles celebrados em 24/10/2014, objetivando 

contratação de empresa especializada, para prestação de serviços de transporte e 

destinação final de resíduos sólidos urbanos do município e distritos, da maneira a seguir 

convencionada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1 — A Diretora do Departamento Municipal de Meio Ambiente e Projetos Especiais, solicitou 

aditamento do Contrato em referência, tendo em vista o aumento no transporte dos 

resíduos, devido a realização do Projeto "Cidade Limpa" e limpeza na área do transbordo, 

conforme Justificativa anexa, sendo necessário o aditamento do item, como segue: 

DESCRIÇÃO UN 
QTD 

ADITIVO 
R$ UNIT R$ TOTAL 

Transporte e Destinação final de ReSíduos Sólidos 
Urbanos do Município e Distritos. 
(Período de 01/10/15 a 22/10/15).  

TON 148,73 165,00 24.540,45 

Transporte e Destinação final de Resíduos Sólidos 
Urbanos do Município e Distritos. 
(Período de 23/10/15 a 31/10/15).  

TON 231,33 178,79 41.359,49 

TOTAL 65.899,94 

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1 - 
Em razão das modificações introduzida na ata fica acertado que: 

2.1.1 - Valor do aditivo: R$ 65.899,94 (sessenta e cinco mil, oitocentos e noventa e nove 

reais e noventa e quatro centavos). 
2.1.2 - O acréscimo é de 10,2408 % do valor inicial do Contrato. 



TESTEMUNHAS: 

A) .... 

RG 	a 2%.2, 	- 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
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CNPJ 44.547.305/0001-93- Estado de São Paulo 

2.1.3 - O valor global do Contrato constante da Cláusula Décima Segunda passa a ser R$ 
709.399,94 (setecentos e nove mil, trezentos e noventa e nove reais e noventa e 
quatro centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1 - Ficam inalteradas as demais cláusulas da ata acima mencionada. 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1 - O presente Termo Adi o do contrato referido tem por fundamentação legal no disposto 

no artigo 65, inc. 1, letr •), da L n.° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n.° 8.883/94. E, 

por estarem de len e mutuo cordo, assinam o presente Termo Aditivo, em 03 (três) vias de 

igual teor e for , na pre ça de duas testemunhas idôneas e capazes. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 16/11/2015. 

P eitur d• stância Turística de Paraguaçu Paulista - CONTRATANTE do 
uniacvi  eira Omina 

Pref 
r. Edi 

•;,. -- 	

__--------, 
) 

ul En 
Fernando Dib Daud 
Sócio-gerente 

---- 

__CONTRATADA a Lt 

2 



stância Turística de Paraguaçu Paulista - CONTRATANTE 
aveira Queiroz 

unicipal 

z(uLEngérliari 	— CONTRATADA 
ernando Dib Daud 

Sócio-Administrador e Responsável Técnico 

TESTEMUNHA 

A) CLAUDIOCIR FERN 'NDES 
RG: ,15.293.81 

rreteltura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Av. Siqueira Campos, 1430 — Centro — Praça Jornalista Mário Pacheco - CEP. 19.700-000 - Fone: (18) 3361-9100 

CNPJ 44.547.305/0001-93 - Estância Turística de Paraguaçu Paulista - Estado de São Paulo 

2° TERMO ADITIVO DE CONTRATO N° 103/2015  

Que entre si fazem de um lado o Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, pessoa jurídica 
de direito público interno, com endereço na Av. Siqueira Campos n.° 1.430, Estado de SP, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.° 44.547.305/0001-93, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Dr. Ediney Taveira Queiroz, residente a Rua Tharcio Patrocínio de Campos, n.° 1067, Vila Galdino, portador da Cédula de 
Identidade RG. n.° 5.779.537 e do CPF n.° 362.887.568-49, e de outro lado a empresa 

Monte Azul Engenharia Ltda, Travessa Ziembinski n.° 57, Chácara TV, na cidade de Araçatuba, no estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 00.405.527/0001-04, neste ato representado por seu representante Sr 
Fernando Dib Daud, portador da cédula de identidade n.° 5.148.451, e do CPF n.° 979.877.438-87, que na 
melhor forma de direito, decidem modificar o Contrato Administrativo n.° 059/2014 — PP n.° 097/2014, entre eles celebrados em 24/10/2014, objetivando 

contratação de empresa especializada, para prestação de 
serviços de transporte e destinação final de resíduos sólidos urbanos do município e distritos, da maneira a seguir convencionada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
1.1 - A vigência do contrato constante na Cláusula II passa a ser de mais 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado mediante outro termo aditivo; 
1.2 — Reajuste de 8,35883% pelo IGP-M (FGV). 

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1 - Em razão das modificações introduzida no Contrato Original fica acertado que: 
2.1.1 — O valor da tonelada passa ser R$ 178,79 (cento e setenta e oito reais e setenta e nove centavos). 
2.1.2 - O valor global do aditivo: 

R$ 697.281,00 (seiscentos e noventa e sete mil, duzentos e oitenta e um reais); 

CLÁUSULA TERCEIRA 
O presente Termo Aditivo de Contrato tem 
Lei Federal n.° 8.666/93, alteada pela Lei 
assinam o presente Ter Aditivo, em 
testemunhas idônes e -pazes. 

por fundamentação legal no disposto no artigo 57, inciso II - da 
Federal n.° 8.883/94. E, por estarem de pleno e mutuo acordo, 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 22/10/2015. 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Av. Siqueira Campos, 1430 — Centro — Praça Jornalista M_ ário Pacheco - CEP. 19.700-000 - Fone: (18) 3361-9100 

CNPJ 44.547.305/0001-93 - Estância Turística de Paraguaçu Paulista - Estado de São Paulo 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO N° 040/2015 

Que entre si fazem de um lado o Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, pessoa 
jurídica de direito público interno, com endereço na Av. Siqueira Campos n.° 1.430, Estado de SP, 
inscrito no CNPJ/MF sob n.° 44.547.305/0001-93, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Dr. 

Ediney Taveira Queiroz, residente a Rua Tharcio Patrocínio de Campos, . n.° 1067, Vila Galdino, 
portador da Cédula de Identidade RG. n.° 5.779.537 e do CPF n. °  362.887.568-49, e de outro lado a 
empresa Monte Azul Engenharia Ltda, Travessa Ziembinski n.° 57, Chácara TV, na cidade de 
Araçatuba, no estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 00.405.527/0001-04, neste ato 
representado por seu representante Sr. Fernando Dib Daud, portador da cédula de identidade n.° 

5.148.451, e do CPF ri. °  979.877.438-87, que ria melhor forma de direito, decidem modificar o Contrato 
Administrativo n.° 059/2014 — PP n.° 097/2014, entre eles celebrados em 24/10/2014, objetivando 
contratação de empresa especializada, para p‘restação de serviços de transporte e destinação 
final de resíduos sólidos urbanos do município e distritos— da maneira a seguir convencionada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA  
A vigência do contrato constante na Cláusula II passa a ser de mais 06 (seis) meses, podendo ser 
prorrogado mediante outro termo aditivo. 

CLÁUSULA SEGUNDA  
2.1 - Em razão das modificações introduzida no Contrato Original fica acertado que: 
2.1.1 - O valor do aditivo: R$ 643.500,00 (seiscentos e quarenta e três mil e quinhentos reais). 

CLÁUSULA 	TERCEIRA 
O presente Termo Aditivo de Contráto 	por fundamentação legal no disposto no artigo 57, inciso li - • 
da Lei Federal n.° 8.666/•3, alter 	pela Lei Federal n.° 8.883/94. E, por estarem de pleno e mutuo 
acordo, assinam o prese e Te • Aditivo, e' .03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas idôneas e 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 23/04/2015. 

Ia Turística de Paraguaçu Paulista - CONTRATANTE 
ra Queiroz 

tapai , 

— CONTRATADA 
ernando Dib Daud 

Sócio-gerente 

TESTEMUN 

A) . 

RG 	 

B)1j154--0  

RG 	390-x 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Av. Siqueira Campos. 1430 — CEP: 19700-000— PABX.: (18) 3361-9100 

CA1PJ 44 547 305/0001-93 Estado de São Paulo 

TERMO CONTRATO N.' 059/2014 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU 
PAULISTA, E A EMPRESA MONTE AZUL ENGENHARIA 
LTDA._ (PREGÃO N.° 097/2014). 

Por este , rast - dm afv.() paft;coiar de um 1aia a Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguaçu 
Paulista pessoa Juridica de direito dubUcc ,  com sede a Av Sicuei:a Campos n'a. 430 ins-':sta taci CNPJ 

sob o n'44 .47 'E:35...0001-92 reJreseratada -este eta pe o Sr. Dr. Ediney Taveira Queiroz res , ovnte 

Rua Tharc,o Panocinio de - 3an- dos n t' 1 ,067. Viie. Gaidinp orna 1' 	Codc.a cc cent cace RO 

5 7 7 9 537 e do CPF n :362 587 568-49 ce ora em P.-ante dercr .  ,• • :a s:mplesmen:e CONTRATANTE e 
de outro lado é empresa Monte Azul Engenharia Ltda., coro sede na Travessa Zientbinsk: n 57 

Chacara TN.,  rea cidade ce Araçatuba -o estado de São P cic nscrita no ONP..A1F soa r: 

30 435 527.33013t -34 neste ato recire.sentalc ,  por set., representar te Sr Fernando Dib Daud portado cai 

cédula de identidade n L' 5 148 451 e Cu 013 F n 	958, 1 3 438-87 doravante smolesmente 

CONTRATADA ;errientre a 	sto e accroaoc Leiaorar o p!eseitte yiarmo ce Concatc a ,,sÍJ.dc-2 nos autos 

de Processo o 17312014 PREGÃO N.° 097/2014 obletiivande ,  a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE E DE5 TINAÇÃO - FINAL DE 
RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNICIPIO E DISTRITOS) sii.eitiandoese -as partes ab 

estatf,ee.oloca oei a Lei Federe ra 14 527 a 17 de-_.:1 -1c -d cte 2C-1:2 Laeos - eto rvIonicipai a 1-1 4 135 ide 35 de 

novembro de 2Ce5 Ler Fede 'cl ri` 8 655 ide 21 ce unho de 9Fd a:Jaszadas peias Leis n 8 385- de 48 
de ; urine: de 199 ,„ 9032 de :IS da acni de 1S ,95 e a1terações da Lei O 648 de 2 .7co n'taic Je. '.9.( 13ni• cdc 

objeto obrigações e csernais espec cações se ap -csentan nas c.1.a.rsp - as a sedur erunc adias o ItT.  as 

partes. nutuanteitte acerta' :• e outorgam e pot si e seus s5ciess4res. prometera fierccnte ourndr,r 

esoe , :at 

DO OBJETO 
CLAUSULA PRIMEIRA: 

Constato, objeto :reste a j vste 3 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA. PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO 
MUNICÍPIO E DISTRITOS, mc3csvnaes 405rnt 1 vc.1)=-; €1-iis4eer , `.ciajos no ANEXC 1 je i.tsaytic -..orn,a 
pauLtJsta apiesei :a:Ja no F3,5-01e, o - 09 11-  2014 oéttade de 33 de cut,rcc de 2 13,1 4 cise passa a face arte  

teg ,- ante deste i.13utaflatd orou s aía. [case 1 a scdta seriJiirt je perfeito rionecemer': -.: oas 0-cia 

contratantes 
PARÁGRAFO SEGUNDO: CC , NTRATADA fica e._ igada a aterJei as espeoifcaç ,-3es aba o dp:ante a 

exec,...:cãe deste ésafrato 

- Serviços a se'em realizados 
13- ans0o1e asas !carta em 	anuoiades • e les:nat.:de co: da 654tene aias 	 ' 

vatmada. 	 Jrbano:. 	xo 

rreçe'r.Ira 

Ci ata c o San•tar 	ace será itilittaddi oeia 4or47-RA -AD/2,:. de:eité, estar devidamvote .3iviicsace delds 

órgãos compile "1' dor ante a vigenc ia ao contrata 

DA EXECUÇÃO. DA VIGENCIA E REAJUSTE 
CLAUSULA SEGUNDA: 
A 'afeição rio re 	3 ser domo sera foro cc e CONTRe -A'1UTE sendo real za-oa atençãd ot ate ,  
da ecieta coro pdaenetantem. ide p1aruina aos nona per 1„nr 	 1é3 1,1)NTRA'f 1 ANIE para contr.: ,  e de 
(Jia - t3,ial:0 e pus: 

aijeniea de ee - trato sara Je 5 tse , s. n'eses co dados a parti da assinatura de reseeptivo termo 
COrIt'aLai cor como-ice e en":55,:-. o di 3r-2er -, ir SÉa'. iço proclerco as ororrpgado colo pra:--so 	6 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
de Siqueira Campos. 1430 - CrIP -  19700-090- PABX 18) 3361-9100 

CAP.) 44 E47 305/0001-93 - Estado de São Paulo 

iseis, meses. Tieiliainte aaticinzacailo .ewatcca 
Os preços contotados rodetão ser reaustados 	na de sadatci cio:titicti meses pio torra do d , spostc 

no anigo 2 	zoputda le! rroderal (' s..!'",)CoC!5 com dase na a "ação acumulada do indic.& Oval de 
Pneços - 	da Fundaoão Get1hIc Vargas. velficado a :non( na assinatura do sontrato su..eita a 
alteradees estip:. anilas celo -:;orarmo Federal 

DO FATURAMENTO E DOS PAGAMENTOS 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
O padarnentd se'a efetuado ate o dia 1C idez) dc mes sesequente ao vencido. mediante a apresei - tacão 
de Nota Fiscal de Prestacao ae Seriicos:Fatura Refe'ente are serviços con:•tatados efetivamente 
prestados 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 	fe - sia a Ni.cta Pisca e não estanco ein de acnroo com os tsep; 0os 

preços conda:ados a CONTRATANTE a devolvem a CONTRATADA Com os rr OZ1V:S pC:r 

escrito senne c-e nesta riiPClese c; oracts: ce pagamento se p - orrodará pelo tempo deoondc ate a 
aco r da regulanzucao 
PARÁGRAFO SEGUNDO: odr e qualquer oagarrentc somente sere efetuado peia CONTRATANTE 
dcim apreser taca , ,ti da Ncta Escri 

DA ABRANGÊNCIA DO PREÇO 
CLÁUSULA QUARTA: 
O it!re;o prestç na proposta aitrande todos os zus -os dffetcs e inturetos relativos a. execv,tão 00 colete 
Oeste ajuste !no !is!ve t_s encargos suo ais trana!hs:as seçu!,tur - us !! tutanos prevKlenc ancs tosas e 
Criou monto; neoessanos e aLasouer !Potros decc,rentes Ou ce en. - am a ser dev dos em raz.áo 
mesmo fic.aroo !!.coto oro mtio correra a CON TRATAM- 5c' otrasel,e d -ustes adicionas 

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 
CLÁUSULA QUINTA: 
A CONTRATADA fica abagaCa 

Rosperoer 	ssalvadas as 1!poteses egahe co caso forto.to 	orça ma!or oo todo e qualquer 
prei ii.ito eir cie arrencr a da ex.,icução do o bet ouste contra tit tat causaco a CONTRATANTE aos 
secisci empregauiciis? c, a tersa rias finando oortu que os pr.s-j ui:us oventuaimE-Pte Pa.:sados serão 
!deduz dos!!-1aS Notats subsequente ao evento sent. plecizo do d:reitc da CONTRAI ANTE 
os a!o.er,:i a Calo TRATADA ml oral zt.: e X:fd:LIC: cant 

— Manter ot, - ,-ole torra 	es:!,..c!,:oão desta au,ança. 	cor - patu-titiac.!e coo' as c:Cl- rd -ações o 	eia 
assurt- rdas toda:, as condipLes co r!abtutação e piar cação ema dás no PREGÃO N 

DAS OBRIGÁÇOES NEGATIVAS 
CLÁUSULA SE) TA: 

,,,cci rrec:es ir:es e c ant' 	 s - .T o  estadas i fr! 	excres c e as 
sed, tes cb !pa r 
- r ca ,ocaso CON tA ADe a c coi.lacoade do -iiuOcatas o sAaes cc Lot es. ao Ca" oro comi - a 

CONTRATANTE ao arfrarc leste a uste 
II - A CONTRATADA não :!:»dera darster! no' !PO!! o!,.. em porte '0Ire tos e obrhgaz5es qo a presente 

he 	p!!.., sa!,z, on,-  expressa e pre,la 	ssãc ,  da CeN 	fANTE 

DA RESCISAO 
CLAUSULA SETIMA: 

CONTRATANr: ca • csei ,ao' o ohe. :c de a porque r tempo 	uni -  !e av!sc pfe,no CO N I! RA r ADA 
de fo'n'a expressa e cem snteoedenc!a 	co 15 (quinze.) as donsidetac restando,  o presente 
contrato ser 	ca Lia 3 	 ralares dire , to o - 'Ata rir ! Jen .::!içãd seja a corre fulo 

CLÁUSULA OITAVA: OITAVA: 
Corscanr md: o pa!a e reszisao !tontraLa: 
- O ! 	 !on:c., 	a,J .,:rn,pf int entc irregular de , :rausulas o!.,nt atuais prazos e esteei' zaçies 

o am o 

	

	o seu cun :?rimento ovando à A DNTRA rANLE a ,-Jomp ,ovdt .3 MCOSSICli:daa5.- co 

deste aiL,ste -o r tazd estipulado 
- O a: ,  às:. 	• •ificado no !'.!cim da execut ao d!.: 

em.:!:- Liit; t: stm ostO :_aosa e o e.,a !oh - nu!'. -KJ 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Dv Síqueo CaMpOS, 1430 - CEP. 19700-000 - PARX (18) 3361-9100 

ON°J 44 547 305/0001-93 - EstcUc de São Paulo 

V - 	suoporr, atação tOid o. oarciái, a assoo a ;ão da CONTRATADA com outrem a cessk ou 
transferência tclui ou parcd de objeto deste eiontratc. bem cardo a - L -são cisão ai.. occiiporaçãci sem 

autorização do ri  unicipio 
VI - O desateririment:,  das detarm nações recuares do memoro ca 1-kOminIstraçãe dc CCNTRATANTE 
designado para acompanha' e (isca izar a sua execucão assim como a ce seus superiores 
Vil - O cornetmento reiterada de faltas cc sua execução devidamente anotadas. 
VIII - A decretação de taién:a c o instai. ração cie irsSvencia 
IX - 2issouçã',J da sociedade. 
X - A alteração :=;ooial ou rriddricapão da 'inal 0ace ou estrutpra ida CONTRATADA, coe ::)re,.idic;,,em o 
cumprimento des:e arusre 
Xi - A occriréna a de caso 	ta ce ide wc;. -a m3i5 -  ieguiarmente ron - orovada, .flipegitiva da execução 
do eumpranenta leste ciJntr ato 
XI - O atras ,: super or 	 ais dos padamenid.s devidos Dela CON1RATANTE á 

CON -RATADA .decorrentes dos :sei ," çCs p;estÉcids sano em idas( - de caIarridade rüblica, grave 
derrui bação dairridem nter geerre. á-  CONTRATADA o direito de optar pela suspensão 
do cumprimenta de suas ob - igacii5es ate ger,' se a nainraiizada a situação 

DAS PENALIDADES 
CLÁUSULA NONA 
Peia inexecaoãe mia c pa a. da icalização eus serviços objeros de cmIicitação piociderà c se; ao idades 
as se:jia:ri:e::: sanções 
I -ADVERIENCilAi 
II - RETENÇÃO DE PAGAMENTO 
II - MULTA cos rermos co ricisu II lo artuo 87 da Lei Federal r `E 666.93 alterada pe a Lei n 8 333/94 
tixadc, em 	,Tí CZ põr ce".; CO vio la priontrataio 
III - SUSPENSA° TEMPORARIA de parrocir-ar em citações e in-piedimentos de cordatar corri a 
Aji rils=açae 	vazo náci superior a 02 dois a -las 
IV - EiECLA --RAÇ AO DE INIDONEICADE para citar pu contrata com a Administra CaCri Pr 02anue:ar:o 
perdurem os nativos aieteinqnantes de punição a_; are que se;a promovida a reatilitapãe perante a 
autoridade idue aplicou a oeraiidade que será concedida sempre que a c;)ntratacia ressarcir a 
Administraçáa pelos prejuidos resiatartes depois iie decomoo o prazo da sanção aplicada na roso 
anterim dropirado pato artacc 8 T e seus iacisosi da Lei Federa:" 8 666/93 alterada pela Lei n 

CLÁUSULA DE':',IMA 
pa - e cue 	auSrTi a rei sia,; ori sem ¡ustc cmcitici .2,  considera' r--ao nd do o presente contrato padar - a 
'3..:Uu 	corresp. cindi:ir -de a Dc 	:dez roi -.remei 00 ia: 	'cosmo: 	a cri.i.e quer tempo 

Per -pretiicci à ni:de ncce't a aculdace de ac-ei tar dJnàC a rescii -  ido 

Caso c Cianisoi 	lotem una pu dc Vale Pd'an:i;Jal.E:-:na (S.,i \i/APi spulibu:Z .dr estes survti,:ios e ta -  vtavei 
pai. a Mon cpi: Pode - a rose d : o lrese'te -  soniratc sem pacameiiito ce .ndriro,racãn 	 ao 

O o nti ataco 

DAS PENAS CONVENCIONAIS ESPECIFICAS 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: 

acaso iicj astdicade no ao cio 	termino da É rcouçãc cta; adicta deste ajuste Piem como a sua 

praraiisapão .njust ficada em que quer fase ensejará a CONTRATADA muita de O 05%. cinco bentésamos 
cor cento: C31,0u coa serre iSaidr teta da rmesrud par dia de aras: limitada a 10/ riso po dente 
PARÁGRAFO UNICO: A 	 ara nesta 	 não impee e á CONTRATANTE 
irescindir esta avenca. apiica - doise ciumoiativamertá à CONTRATADA as demais perra idades caniveis 

DO VALOR .GIQBAL E DO REAJUSTE 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGLNDA 
O vai:1' abbén ::.'st:t -nadL,  deste arrotam É de RS 643.500,00 (seiscentos e quarenta e três mil e 
quinhentos reais). 

O valor da tonelada e de RS 165.00 (cento e sessenta e cinco reais). 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Siqueir:: Campos. 1430 — CEP. 19700-000 PABX.. (18) 3361-9100 

CN 0J 44 547 305/0001-93 - Estada de São Paulo 

DAS DISPOSIÇ DES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
Os casos OrT115;--:;)S neste instrumento bem corro, a execução deste contrato serão regulados cor forme 

princidros iuridrsds aplicáveis à espécie e especialmente peias Leis Federal 8.668793 alterada peja Lei 

8 58194 re Stirt as aos rirtire!tes areb'Igações'cLe a C ONTRA TAL A declara conhecer e suje iar-se 

A surecontrataoetr. some te sera permitia gera a disposição, f a ins esiduos e nos casa auto cactos 

pele nunce•d titantendo-se a responseibiiiiade dat:rnpresa CONTRATADA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
O valdr glocal cstin -radc deste rrorrrate ocrirontie clausJia de -orm,- segunda será coberto pea ("Mação 
orçamentaria 

CODIGO 	 DESCRIÇAO DA DESPESA 

'62  33902905TOOCr 	 Odres Ser - viços es Ter deiros  — P- Jur rricta  

s demais clespt-sas serio rterescicas no rerearrentr sandourc a ter de assegurar o rendia ourinprrnenter 

dessa Contri3taçnct 

DO FORO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

Foro da coniard r3 dr:  Estanr i: o  1r,,6-51:0 dg. ii,trettrieto PauirsItil Estooc do Sao Pado 
pata O ri- ,  oco aquer _ter en sias desta ceirtritir ro e list ,  itt der ti rite icem a e";itt.usiitt: de 
qusqe pu ta. ,  f -  por estarem  è  moas as panes ire r. coe erecto: c.- as sKposicõe s es;atraecreia. neste 
instriimente (tent atua e ci,al ta.: pane intetirrarte a 'e - reposta „CONTRATAD- 3Ce tarr  
fielmente as no- - as legas e rer3uirtn entares at,si irando 	presiplie Contrato erpi3 ttes 'vias dc gLal 
etert.t, e teor lat. esenço de Luas testen u0' - as apa x PCaapa 

Estanc a ír,ii 	a d.e P.::*32,J3„;,215aJlsta 24 da :,,L..) °,..nro de- 2014 

Podei! .r - a MJ!' C.90"":::ç Peragitár.;,.,7à.i s:tt -- CONTRATANTE 

	

..,-, 	 „ 
-," Edfney Tavgfra Queiroz .,- 

--- ' 	Pit- ettütrti`e 1,1„ -  C pa  
..- , ,r- 
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..,-," 	- 	i 	- ''''-  
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Mo ti lkttri-A-erkr'r-i igert:tafil Ltaq —CONTRATADA 
Fernando Dib Datid 
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Pre:ê ra Munfe 4.34. de Par: auacu Pau sta - CONTRATANTE 
Ediney Taveir? Queiroz 
Prefe to4lui/cLp:i 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
4v Siqueirã Campos, 1430 - CEP' 19700-000 - PABX.: (18) 3361-9100 

CNP,' 44.547 305/0001-93 - Estado de São Paulo 

TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 

Estância Tu 'istica de Paraguaçu Paulista 
Órgão -  Departamento Municipal de Mele Amberre e Projetos Especais 
Contrato n 05.Ç...2014 
Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA .ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNIC PIO E 
DISTRITOSi 
Contratante Prefeitura Mun cipp da Estancia TJris -Jca de Paraguaçi Paulista 
Contratada Morte Azul Encenharia Ltd:3 

Na quaidade di, Contratame e Contratada respect , vamente co termo acima identif:cado e. cler'es do 
seu encami -lhairento ao TRIBUNAL CE CON7- AS DO ESTADO para fins de instruçãc e julgamento 
damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para eco apanhar tcdos os atos da tramd . ação processual até 
julgamento -',na e sua publicação e se foi 5 caso e de nosso interesse para nos prazos e nas formas 
leoals e regime/las exerce- o c e,to r42.'defesa n•e; cr recdrscs. e o mais que couber  
Outross , m clecla , amçis estar CiEnte"s/Jea ,,ante cie' que todos 	cespachos e dec.sões que vierem a ser 
tornados re at,vamettte ao a'udgIt prouesso,„seraa publicados io Dreno Oficial do Estacc: Cade:no do 
Pooer Leg,s ateu : 	rte de rat'unai de Contas co Estado cie Sãc Paulo de cenfornudade com o artigo 90 
da Lei Cornpiemen r n 	)9 ce 14 ee,Ígneiro de - 993. inicia - do-se a partir de então a contagem dos 
prazos orocessi_ 

Esterca TJristca de Pdraguaçu Paul sta 14 de outubro de 2314 

– CONTRATADA 
Fernando Dib Daud 
soco-gerente 



RESOLUÇÃO N° 113, de 17 de JUNHO de 1991 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL 
Atualizado até Resolução 85, de 22.11.2011 

(Artigos 189, inciso II, 193 e 202) 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA, APROVOU E EU VEREADOR 
ALVARO GARMS NETO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, NO EXERCÍCIO DE 
MINHAS ATRIBUIÇÕES, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE, 

RESOLUÇÃO: 

Art. - O Regimento Interno da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista passa a vigorar 
na conformidade do texto anexo. 

Art. 2° - Ficam mantidas, até o final da Sessão Legislativa em curso, com seus atuais 
membros: 
I - A Mesa, eleita na forma da Lei Complementar n° 01/90 até o término do mandato nela 
previsto; 
II - As Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma do Ato n° 01/91, que terão 
competência em relação às matérias das Comissões que lhes sejam correspondentes ou 
com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação constante na Lei Orgânica 
Municipal e no texto regimental anexo; 
III - As lideranças constituídas na forma das disposições regimentais anteriores. 

Art. 3° - Esta Resolução entra em vigor na data à sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se a Resolução n° 78, suas alterações e demais disposições em 
contrário. 
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§ 4° - As assinaturas de apoio, quando constituírem quórum para apresentação, não 
poderão ser retiradas após a proposição ter sido encaminhada à Mesa ou protocolada na 
Secretaria Administrativa. 

§ 5° - proposição retirada na forma deste artigo não poderá ser reapresentada na 
mesma sessão legislativa, salvo deliberação do Plenário. 

SEÇÃO IV 
Do Arquivamento e do desarquivamento 

Art. 188 - Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas proposições que no seu decurso tenham 
sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em tramitação, bem como 
as que abram créditos suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as: 

- Cpm pareceres favoráveis de todas as Comissões; 
II - Jã aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno; 

- De iniciativa popular; 
IV - De iniciativa do Prefeito_ 

Parágrafo único - A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 
autor, dirigido ao Presidente dentro dos primeiros 180 (cento e oitenta) dias da primeira 
sessão legislativa ordinária da legislatura subsequente, retomando a tramitação desde o 
estágio em que se encontrava. 

SEÇÃO V 
Do regime da tramitação das Proposições 

Art. 189 - As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação: 
I - Urgência Especial; 
II - Urgência; 
III - Ordinária. 
Art. 190 - A Urgência Especial é a dispensa das exigências regimentais, salvo a de parecer 
e quárum legal para aprovação, para que até dois (2) projetos de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal e um (1) projeto de autoria da Mesa Diretora, sejam imediatamente 
deliberados na pauta da Ordem do Dia de Sessão Ordinária, a fim de evitar grave prejuízo 
OU perda de oportunidade. (redação inicial dada pela Resolução n° 51. de 23/0312005, e posteriormente 
alterada pela Resolução n° 84, de 22/02/2011) 

Art. 191 - Para a concessão deste regime de tramitação serão, obrigatoriamente, 
observadas as seguintes normas e condições: 
I - A concessão de Urgência Especial dependerá de apresentação de requerimento escrito, 
que somente será submetido à apreciação do Plenário se for apresentado, com a 
necessária justificativa, e nos seguintes casos: 

a) Pela Mesa, em proposição de sua autoria; 
b) Por 1/3 (um terço), no mínimo dos Vereadores; 

II - O requerimento de Urgência Especial poderá ser apretentado em qualquer fase da 
sessão, mas somente será submetido ao Plenário durante o tempo destinado à Ordem do 
Dia; 
Ill - O requerimento de Urgência Especial não sofrerá discussão, mas sua votação poderá 
ser encaminhada pelos líderes das bancadas partidárias, pelo prazo improrrogável de cinco 
minutos; 
IV - Não poderá ser concedida Urgência Especial para qualquer projeto, com prejuízo de 
outra Urgência Especial já votada, salvo nos casos de segurança e calamidade pública; 
V - O requerimento de Urgência Espécial depende, para a sua aprovação de quórum da 
maioria absoluta dos Vereadores. 
Art. 192 - Concedida a Urgência Especial para projeto que ,não conte com pareceres, o 
Presidente designará Relator Especial, devendo a sessão ser suspensa pelo prazo de 30 
(trinta) minutos, para a elaboração do parecer escrito ou oral. 

Parágrafo único - A matéria, submetida ao regime de urgência especial, 
devidamente instruída com os pareceres das Comissões ou o parecer do Relator Especial, 
entrará imediatamente em discussão e votação, com preferência sobre todas as demais 
matérias da Ordem do Dia. 
Art. 193 - O regime de urgência implica redução dos prazos regimentais e se aplica 
somente aos Projetos de autoria do Executivo submetidos ao prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias para apreciação. 
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§ 1° - Os projetos submetidos ao Regime de urgência serão enviados às Comissões 
Permanentes pelo Presidente, dentro do prazo de 3 (três) dias da entrada na Secretaria da 
Câmara, independentemente da leitura no Expediente da Sessão. 

§ 2° - O Presidente da Comissão Permanente terá prazo de vinte e quatro horas 
para designar relator, a contar da data do seu recebimento. 

§ 3° - O relator designado terá o prazo de 3 (três) dias para apresentar parecer, findo 
o qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o Presidente da Comissão Permanente 
avocará o processo e emitirá parecer. 

§ 4° - A Comissão Permanente terá o prazo total de 6 (seis) dias para exarar seu 
parecer, a contar do recebimento da matéria. 

§ 5° - Findo o prazo para a Comissão competente emitir o seu parecer, o processo 
será enviado a outra Comissão Permanente ou incluído na Ordem do Dia, sem o parecer da 
Comissão faltosa. 
Art. 194 - A tramitação ordinária aplica-se às proposições que não estejam submetidas ao 
Regime de Urgência Especial ou ao regime de Urgência. 

CAPÍTULO II 
Dos Projetos 

Seção 1 
Disposições Preliminares 

Art. 195 - A Câmara Municipal exerce a sua furição legislativa por meio de: 
I - Proposta de Emenda à Lei Orgânica; 
II - Projetos de Lei; 
III - Projetos de Decreto Legislativo; 
IV - Projeto de Resolução. 

Parágrafo único - São requisitos para apresentação dos projetos: 
a) Ementa de seu conteúdo; 
b) Enunciação exclusivamente da vontade legislativa; 
c) Divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
d) Menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
e) Assinatura do autor; 
f) Justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que 

fundamentem a adoção da medida proposta; 
g) Observância, no que couber, ao disposto no art. 185 deste Regimento. 

SEÇÃO II 
Da proposta de emenda à Lei Orgânica 

Art. 196 - Proposta de Emenda à Lei Orgânica é a proposição destinada a modificar, 
suprimir ou acrescentar dispositivo à Lei Orgânica do Município. 
Art. 197 - A Cãmara apreciará proposta de emenda à Lei Orgânica, desde que: 
I - Apresentada pela maioria absoluta dos membros da Câmara, pelo Prefeito ou por, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado; 
II - Desde que não esteja sob intervenção estadual, estado de sítio ou de defesa; 
Art. 198 - A proposta de emenda à Lei Orgânica será submetida a dois turnos de votação, 
com interstício mínimo de 10 (dez) dias e será aprovada pelo quorum de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara. 
Art. 199 - ApliCam-se à proposta de emenda à Lei Orgânica, no que não colidir com o 
estatuído nesta seção, as disposições regimentais relativas ao trâmite e apreciação' dos 
Projetos de Leis. 

SEÇÃO III 
Dos Projetos de Lei 

Art. 200 - Projeto de Lei é a proposição que tem por fim regular toda a matéria de 
competência da Câmara e sujeita a sanção do Prefeito. 

Parágrafo único - A iniciativa dos Projetos de Lei será: 
I - Do Vereador; 
II - Da Mesa; 
III - Das Comissões Permanentes; 
IV - Do Prefeito; 
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V - De; no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 
Art. 201 - É da competência privativa do Prefeito a iniciativa das leis que disponham sobre: 
I - A criação, estruturação e atribuições das Secretarias, órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal; 
II - A criação de cargos, empregos e funções na Administração pública direta e autárquiCa 
bem como a fixação e aumento de sua remuneração; 
III - Regime Jurídico dos servidores municipais; (art. 61 parágrafo 1° da Constituição Federal) 

IV - O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, bem como a 
abertura de créditos suplementares e especiais. (art. 165 e 167, V da C. F.) 

§ 1° - Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito não serão admitidas emendas 
que aumentem a despesa prevista, ressalvadas as leis orçamentárias. , 

§ 2° - As emendas ao Projeto de Lei de diretrizes orçamentárias não serão 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual (art. 166, parágrafo 4° CF). 

Art. 202 - Mediante solicitação expressa do Prefeito, a Câmara deverá apreciar o Projeto de 
Lei respectivo dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados de seu recebimento 
na Secretaria Administrativa. 

§ 1° - Esgotado sem deliberação, o prazo previsto de 45 (quarenta e cinco) dias, o 
projeto, será incluído na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação, quanto aos demais 
assuntos; ate que se ultime a votação (art. 64, parágrafo 2° da Constituição Federal). 

§ 2° - Os prazos previstos neste artigo aplicam-se também aos projetos de lei para os 
quais se exija aprovação por quórum qualificado. 

§ 3° - Os prazos previstos neste artigo não correm no período de recesso e nem se 
aplicam aos projetos de códigos. 

§ 4° - Observadas as disposições regimentais, a Câmara poderá apreciar, em 
qualquer tempo, os projetos para os quais o Prefeito não tenha solicitado prazo de 
apreciação. 
Art. 203 - O projeto de lei que receber parecer contrário, quanto ao mérito, de todas as 
Comissões Permanentes a que for distribuído, será tido como rejeitado. 

Parágrafo único - Quando somente uma Comissão Permanente tiver competência 
regimental para apreciação do mérito de um projeto seu parecer não acarretará a rejeição 
da propositura, que deverá ser submetida ao Plenário. 
Art. 204 - A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado somente poderá constituir objeto 
de novo projeto na mesma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara (art. 67. Constituição Federal). 

Art. 205 - Os Projetos de Lei submetidos a prazo de apreciação, deverão constar, 
obrigatoriamente, da Ordem do Dia, independentemente de parecer das Comissões, antes 
do término do prazo. 
Art. 206 - São de iniciativa popular os Projetos de Lei de interesse especifico do Município, 
da cidade ou de bairros através da manifestação, de pelo menos, 5% (cinco por cento) do 
eleitorado, atendidas aã disposições do Capítulo I do Título VIII deste Regimento. 

SEÇÃO IV 
. Dos Projetos de Decreto Legislativo 

Art. 207 - Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência privativa da 
Câmara, que excede os limites de sua economia interna, não sujeita à sanção do Prefeito e 
cuja promulgação compete ao Presidente da Câmara. 

§ 1° - Constitui matéria de Decreto Legislativo: 
a) a fixação da Remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito ; 
b) suprimido 
c) a concessão de licença ao Prefeito; 
d) a cassação do mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e de Vereador; 
e) a concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer Outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município. 
§ 2° - Será de exclusiva competência da -Mesa a apresentação dos Projetos de 

Decreto Legislativo a que se referem as alíneas "c' e 'd" do parágrafo anterior, competindo 
nos demais casos, à Mesa, às Comissões ou aos Vereadores. 

SEÇÃO V 
Dos Projetos de Resolução 
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